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<PgReglementaire>PÁGINA REGULAMENTAR

Por carta de …,DT(d 'de' mmmm 'de' yyyy)@DAT@ a Comissão transmitiu ao Parlamento a sua comunicação relativa à Nova Agenda Social a Médio Prazo (COM(2000) 379 – 2000/0000(COS)).

Na sessão de …, a Presidente do Parlamento anunciou o envio desta comunicação à {EMPL}Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, competente quanto à matéria de fundo, e à {FEMM}Comissão dos Direitos da Mulher e da Igualdade de Oportunidades, encarregada de emitir parecer (C5‑0000/2000).

Na reunião de …, a {EMPL}Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais designou/designara relatora Anne E.M. Van Lancker.

Na(s) reunião(ões) de ..., a comissão procedeu à apreciação da comunicação da Comissão e do projecto de relatório.

Na mesma reunião/Na última destas reuniões, a comissão aprovou a proposta de resolução por ... votos a favor, voto(s) contra e ... abstenção(es)/por unanimidade.

Encontravam-se presentes no momento da votação os deputados : ... (presidente/presidente em exercício), ... (vice-presidente), ... (vice-presidente), ... (relator), ..., ... (em substituição de ...), ... (suplente de ..., nos termos do nº 2 do artigo 153º do Regimento), ... e ... .

O(s) parecer(es) da {FEMM}Comissão dos Direitos da Mulher e da Igualdade de Oportunidades figura em anexo ao presente relatório (em  ..., a Comissão ... decidiu não emitir parecer).

O relatório foi entregue em ...

O prazo para apresentação de alterações ao presente relatório constará do projecto de ordem do dia do período de sessões em que for apreciado/expira às … horas do dia …..

<PgPartieA><SubPage>PROPOSTA DE RESOLUÇÃO

Resolução do Parlamento Europeu sobre a comunicação da Comissão relativa à Nova Agenda Social a Médio Prazo (COM(2000) 379 – C5‑0000/2000 – 2000/0000(COS))

O Parlamento Europeu,
<Visa>–
Tendo em conta a comunicação da Comissão ao Conselho, ao Parlamento Europeu, ao Comité Económico e Social e ao Comité das Regiões "Agenda de Política Social" (COM(2000) 379 – C5‑0000/2000
),

–
Tendo em conta as conclusões dos Conselhos Europeus de Lisboa de 23 e 24 de Março e de Santa Maria da Feira de 19 e 20 de Junho de 2000,

–
Tendo em conta o relatório da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais e o parecer da Comissão dos Direitos da Mulher e da Igualdade de Oportunidades (bem como da …), (A5-…/2000),

A.
Considerando que uma proposta na qual se fixava o quadro e o conteúdo de uma Agenda Social Europeia foi formulada em dois documentos de trabalho2 debatidos na Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais,

B.
Considerando que a Comissão Europeia associou estreitamente o Parlamento Europeu aos seus trabalhos e que as trocas efectuadas com base em propostas da Comissão Europeia e em documentos de trabalho foram numerosas, úteis e produtivas, sem que tenha sido posta em causa a plena autonomia e a iniciativa do Parlamento Europeu e da Comissão Europeia,

C.
Considerando que, na sequência desses debates, a Comissão Europeia aceitou algumas propostas do Parlamento Europeu, mas que algumas questões essenciais não são ainda abordadas de forma satisfatória,

1. Acolhe favoravelmente e aprova, sob reserva das observações feitas na presente resolução, a nova Agenda de Política Social proposta pela Comissão Europeia;

2. Partilha o parecer da Comissão Europeia segundo o qual a Agenda Social deve inscrever-se numa forte ambição para confirmar que a política social, económica e de emprego representa três lados equivalentes do triângulo da política comunitária; sublinha que a política social deve ser uma política de pleno direito, com objectivos próprios, e que não pode ser encarada como uma ramificação da política económica e do emprego;

3. Espera que a Agenda Social seja realmente mobilizadora da opinião pública e que o Conselho Europeu aprove as suas grandes linhas, sem prejuízo do direito de iniciativa da Comissão; considera que a legibilidade política  da Agenda Social é essencial para a sua credibilidade e o seu impacto; acredita, pois, que a Comissão efectuará um trabalho de esclarecimento do documento, por forma a distinguir melhor os projectos novos e as decisões já adoptadas e melhor fixar as reais prioridades da União;

4. Congratula-se com o desenvolvimento do método de coordenação aberta segundo as  linhas do processo do Luxemburgo; acredita que este método será reforçado e concretizado através de objectivos comuns, quer quantitativos quer qualitativos, da política do emprego; defende a ampliação desse método à exclusão social e à protecção social;

5. Sublinha, porém, que o instrumento legislativo deve permanecer a ser a regra nos domínios de competência da União, pois visa estabelecer normas sociais mínimas a nível comunitário e assegura em simultâneo a influência democrática parlamentar e o controlo jurisdicional das decisões da União; convida, assim, a Comissão a avaliar e a reforçar o quadro legislativo actualmente em vigor e a concretizar os instrumentos escolhidos para realizar a Agenda Social, bem como a reforçar os aspectos legislativos e os instrumentos vinculativos;

6. Considera que a elaboração da Agenda Social e a sua aplicação devem mobilizar todos os actores socioeconómicos e políticos envolvidos; espera que os parceiros sociais assumam a sua responsabilidade e negociem acordos colectivos europeus em domínios cruciais, como a organização do trabalho, a regulação e a redução do tempo de trabalho, a formação ao longo da vida, as novas formas - ditas atípicas - de trabalho; espera, não obstante, que a Comissão proponha instrumentos legislativos caso as negociações não terminem num prazo razoável; 

7. Partilha a opinião da Comissão segundo a qual as ONG têm um papel importante a desempenhar na futura política social da União; exorta, pois, a Comissão a definir uma base jurídica apropriada para o desenvolvimento do diálogo civil e a prever os recursos financeiros necessários, que permitam às ONG contribuir para a Agenda social Europeia;

8. Insta a Comissão a reforçar a Nova Agenda Social no seguintes aspectos:

a) completar o seu plano de acção e-Europe e as suas iniciativas e-working, e-inclusion e e-learning através de um plano de acção para o desenvolvimento da economia social, de postos de trabalho locais e do sector dos serviços que contribuam, não apenas para a criação de muitos novos postos de trabalho, mas também para a melhoria  da qualidade de vida de todos;

b) garantir a qualidade dos novos postos de trabalho através de iniciativas legislativas no domínio do trabalho no domicílio, do teletrabalho, do trabalho "independente" e do "multisalariado", e apresentar uma directiva sobre a protecção social  das novas formas de trabalho;

c) criar uma verdadeira estratégia comunitária no domínio da saúde e da segurança no trabalho, que integre as iniciativas legislativas sobre os novos riscos emergentes, tais como o stress e os problemas esquelético-musculares e as novas situações laborais, bem como um plano de acção destinado a reforçar a aplicação, o controlo e a avaliação das directivas existentes;

d) reforçar os direitos colectivos e individuais dos trabalhadores através da avaliação e da revisão das directivas relativas aos despedimentos colectivos (75/129/CEE3, com a redacção que lhe foi dada pela Directiva 92/56/CEE4), à transferência de empresas (77/187/CEE5) e à insolvência (80/987/CEE6), a fim de as adaptar aos diferentes aspectos das mutações industriais; proposta de uma directiva relativa ao despedimento individual;

e) reforçar o direito à informação, consulta e participação dos trabalhadores, prioritariamente através da aplicação da directiva relativa às normas mínimas em matéria de informação e de consulta dos trabalhadores e de uma solução legislativa para a participação dos trabalhadores no quadro do estatuto da sociedade europeia, mas também por intermédio da revisão da directiva relativa ao "conselho de empresa europeu" (94/45/CEE7);

f) tomar uma iniciativa com vista à instituição do direito a um rendimento, a uma pensão e a um salário mínimo, que permita garantir a cada cidadão um nível de vida decente e oportunidades de participação na sociedade;

g) apresentar uma proposta de modificação da directiva relativa à segurança e à saúde das trabalhadoras grávidas e em lactantes (92/85/CEE8), inspirando-se nas propostas da Resolução adoptada pelo Parlamento Europeu em 6 de Julho de 2000 a fim de colmatar as lacunas assinaladas no domínio da protecção e da remuneração dos trabalhadores e da duração da licença de parto;

h) esclarecer de que forma tenciona contribuir para a regulação e a redução de tempo de trabalho - para além da codificação das disposições existentes - a fim de contribuir para uma  melhor conciliação do trabalho e da vida familiar dos trabalhadores e melhor garantir a qualidade social do trabalho;

i) apresentar um instrumento legislativo sobre a introdução de um controlo transfronteiriço prévio e vinculativo em matéria de direito social e fiscal ("Europe test"), em conformidade com o desejo manifestado pelo Parlamento Europeu na sua Resolução sobre a situação dos trabalhadores fronteiriços de 28 de Maio de 19989; apresentar ainda uma proposta de revisão da Directiva 96/7110 relativa ao destacamento transfronteiriço dos trabalhadores a fim de reforçar as sanções por não cumprimento e a protecção dos trabalhadores vítimas de empresas "malafides";

j) velar por que a dimensão social seja plenamente tomada em consideração na política de concorrência, nomeadamente através da apresentação  de uma proposta de directiva sobre as cláusulas sociais no âmbito dos concursos públicos e integrando considerações ligadas ao emprego e às relações industriais nas decisões da Comissão sobre as concentrações de empresas;

k) avaliação do funcionamento da cláusula social no quadro do SPG (respeito das Convenções OIT "trabalho forçado" e "escravatura" nº 29 e 105 e estímulo do respeito da Convenção OIT "trabalho infantil" nº 182) e proposta de cláusulas sociais nos acordos internacionais celebrados pela União e a Comunidade.

9. Acolhe favoravelmente a decisão do Conselho de garantir a coerência entre as grandes orientações económicas e as linhas directrizes para o emprego; deseja que por ocasião da Cimeira Europeia da Primavera seja igualmente efectuada uma avaliação anual sobre a aplicação da Agenda Social; exorta, pois, a Comissão a elaborar um verdadeiro livro de bordo da Agenda Social, indicando os actores responsáveis, os instrumentos e os prazos de cada acção;

10. Verifica que o Conselho ainda está a examinar 24 propostas da Comissão em matéria social, algumas delas já há vários anos; convida o Conselho a elaborar, em cooperação com a Comissão e o Parlamento Europeu, um plano de acção destinado a acelerar a aprovação dessas propostas;

11. Encarrega a sua comissão competente de controlar, periódica e regularmente, a aplicação da Agenda Social;

12. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente resolução à Comissão, ao Conselho, ao Comité Económico e Social, ao Comité das Regiões, aos parceiros sociais e à plataforma das ONG.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

1. Introdução

A política social  adquire importância na agenda política da União Europeia. No Conselho Europeu de Lisboa de 22 e 23 de Março de 2000, os chefes de governo fixam o novo objectivo estratégico para a próxima década: "tornar-se no espaço económico mais dinâmico e competitivo do mundo baseado no conhecimento  e capaz de garantir um crescimento económico sustentável, com mais e melhores empregos, e com maior coesão social". O Conselho Europeu define um amplo plano de acção e de coordenação baseado em objectivos quantificados, uma vontade de um crescimento de 3% e o regresso do pleno emprego.

O Conselho decide ainda prosseguir as suas reflexões sobre a orientação futura da política social, com base numa comunicação da Comissão, por forma a que no Conselho Europeu de Nice de Dezembro se chegue a uma acordo sobre a Agenda Social Europeia, que integra as iniciativas dos diferentes parceiros envolvidos. A elaboração do terceiro programa de acção social da Comissão adquire assim uma ambição muito mais forte do que os dois programas anteriores, até porque - desde a Cimeira de Amesterdão de Junho de 1997 - a União dispõe agora de instrumentos mais adequados para o desenvolvimento da sua política social.

Foi neste novo contexto político que a relatora deu início aos seus trabalhos. A Agenda Social 2000-2005 será o programa de trabalho da União Europeia no domínio da política de emprego e da política social. Daí que a relatora, em conjunto  com os coordenadores da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, tenha procurado influenciar o conteúdo da nova Agenda Social antes da sua adopção pela Comissão Europeia. 

A relatora elaborou dois documentos de trabalho sobre o novo contexto político e os instrumentos para uma política social europeia e sobre o conteúdo da Agenda Social respectivamente. Estes documentos de trabalho serviram de base aos debates travados com os principais actores. 

Realizou-se um encontro - em comissão - com os parceiros sociais (CES, CEEP e UNICE) e com os representantes da plataforma das ONG.

A relatora recebeu propostas escritas dos parceiros sociais, da plataforma das ONG e de várias ONG.

Em 21 e 22 de Setembro de 2000, a Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais organiza, em colaboração com a Comissão, um seminário sobre esta Agenda Social. A relatora compromete-se a submeter as propostas feitas por ocasião desse seminário à comissão durante a votação do seu relatório.

O Parlamento Europeu foi estreitamente associado aos trabalhos de elaboração da Agenda Social pela Comissão. À semelhança do que aconteceu em relação ao programa de acção social 1998-2000, a Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais organizou, a pedido do seu relator, várias entrevistas com os responsáveis da Comissão, incumbidos da elaboração desta Agenda Social. Os coordenadores dos grupos políticos na Comissão do Emprego e dos Assuntos  Sociais estiveram presentes.

Em 28 de Junho de 2000, a Comissão Europeia adopta a sua proposta de Agenda Social Europeia.

Em 7 de Julho, o Conselho do Emprego e dos Assuntos Sociais travou um primeiro debate durante a sua reunião informal em Paris. O presidente da Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais interveio nesse debate.

2. Avaliação das propostas da Comissão

A relatora gostaria de felicitar os responsáveis da Comissão pela nova Agenda Social. Gostaria igualmente de felicitar a Comissão pela colaboração prestada na elaboração deste documento. Não obstante, a relatora tem algumas observações a fazer  relativamente à proposta da Comissão:

Os cidadãos da União Europeia e dos Estados candidatos à adesão esperam muito da União em termos de qualidade de emprego, qualidade social e qualidade de vida. Agora que a União Económica e Monetária se concretiza, importa reforçar o modelo social europeu, a fim de dar uma melhor resposta aos novos desafios e às expectativas das populações.

É preciso conciliar as políticas económicas e monetárias com os objectivos sociais da União. A Agenda Social deve tornar visível esse compromisso da União. Isso pressupõe um documento legível com: 1) objectivos claros; 2) propostas de instrumentos concretos; 3) prazos precisos, o que nem sempre acontece no documento da Comissão. Apesar de esta indicar uma data limite, o tipo de instrumento nem sempre é claramente definido.

A relatora considera que a Agenda Social poderia ser reforçada na sua vertente "instrumentos vinculativos". Se o método aberto de coordenação dá frutos nos domínios que são responsabilidade partilhada entre os Estados-Membros e a União,  isso não pode impedir a Comissão de utilizar o seu direito de iniciativa nos casos de que dispõe de competência para agir e de propor os instrumentos vinculativos. Sugerimos iniciativas a três níveis:

· adopção de normas e exigências mínimas, que garantam progressivamente uma base de direitos sociais elevados para os trabalhadores e o conjunto das pessoas dos Estados‑Membros da União (por exemplo, igualdade de tratamento homens/mulheres, segurança e saúde no trabalho, organização do trabalho, protecção social);

· harmonização das regras sociais, com vista à criação de um direito comum a todos os Estados-Membros. O direito social comum deve acompanhar o estabelecimento do mercado único e cobrir as novas necessidades resultantes da integração europeia e do carácter transnacional das empresas (por exemplo, diálogo social transfronteiriço, cláusulas sociais no quadro dos concursos públicos);

· coordenação dos direitos sociais nacionais com vista à concretização da livre circulação (por exemplo, segurança social dos trabalhadores migrantes, direito de residência, destacamento transfronteiriço, "Europe-test").

A relatora insiste em sublinhar que a Comissão introduziu várias propostas concretas, mas que muitos instrumentos continuam na mesa do Conselho. A Comissão refere em anexo à sua comunicação sobre a Agenda Social os dossiers que estão em suspenso no Conselho.

No domínio socio-económico, uma responsabilidade importante repousa nos parceiros sociais, que participam no diálogo macroeconómico, em encontros tripartidos com a Comissão e o Conselho Europeu, mas que têm igualmente a possibilidade de celebrar convenções colectivas europeias. A relatora está convencida de que o diálogo social deverá desempenhar um papel importante na aplicação da Nova Agenda Social e espera que os parceiros europeus assumam plenamente a sua responsabilidade. Não obstante, até à data os resultados concretos do diálogo social foram bastante tímidos. Caso as negociações não terminem num prazo razoável, a relatora considera que a Comissão Europeia deverá lançar mão do seu direito de iniciativa e propor instrumentos legislativos.

Figura em anexo uma comparação entre as propostas de acções na Agenda Social da Comissão e as do documento de trabalho da relatora.
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